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  PREFÁCIO


  É pelo estudo, pela observação da natureza das coisas e dos seres, que o homem, consciente dos seus efeitos, pode tornar-se, cada vez mais, senhor do seu próprio movimento.


  Antes de coordenar ideias e de conhecer as suas diversas relações, o homem exerce uma ação, isto é, considera-se então a infância do indivíduo ou da espécie. Porém, só a partir do momento em que esta fica subordinada ao pensamento reflexivo a ação deixa de ser incoerente para se tornar real e rapidamente eficaz. Sucede com a ação revolucionária o mesmo que com qualquer outro gênero de ação, que deve ter por base a ciência se não se quer que ela se esterilize em esforços pueris.


  Sustentar, seja qual for a matéria de que se trate, que a ciência é inútil, ou que o estudo perdeu a sua razão de ser, não é mais que um mau pretexto para se dispensar de estudar ou para intentar desculpar-se com uma obstinada ignorância.


  O estudo da vida social não modificará, evidentemente, por si só a forma social, tampouco proporcionará, com todos os seus detalhes, os planos, perfis e elevação de uma nova sociedade. Porém, descobrir-se-ão os elementos constitutivos da sociedade presente, suas combinações íntimas e, juntamente com as suas tendências, a lei que preside sua evolução. Esse conhecimento permitirá não “abolir por decretos as fases do desenvolvimento natural da sociedade moderna; mas, abranger o período da gestação e aliviar as dores do seu parto”.


  Ao levar a cabo o estudo da sociedade, Karl Marx não teve a pretensão de ser o criador de uma ciência desconhecida antes dele. Pelo contrário, e assim o provam as numerosas notas da sua obra, apoiando-se nos estudos dos economistas que o precederam, e tendo o máximo cuidado de recordar em cada citação o primeiro que a formulou. Porém, ninguém mais do que ele contribuiu para extrair de suas análises a verdadeira significação dos fenômenos sociais. Ninguém, por consequência, fez mais para a emancipação operária e para a emancipação humana.


  Sem dúvida que outros, antes dele, tinham sentido as injustiças sociais e se tinham indignado ante essas injustiças. Muitos são os que, sonhando em remediar a tantas iniquidades, têm escrito admiráveis projetos de reformas. Movidos por uma louvável generosidade, tendo quase sempre uma percepção muito clara dos sofrimentos das massas, eles criticavam, tanto com justiça como com eloquência a ordem social existente. Mas, como não tinham uma noção precisa das suas causas e do seu desenvolvimento, criavam sociedades modelos cujo caráter quimérico procuravam atenuar por meio de alguma rara intuição exata. Se a felicidade universal era o seu móbil, a realidade não era o seu guia.


  Nos seus projetos de renovação social não tinham em conta os fatos. Pretendiam guiar-se só pelas luzes da razão, como se a razão, que não é outra coisa senão a coordenação e a generalização das ideias providas pela experiência pudesse por si mesma ser origem de conhecimentos exteriores e superiores às modificações cerebrais das impressões externas. Em suma: eram metafísicos, assim como hoje os anarquistas. Em vez de raciocinar tomando a realidade por ponto de partida, atribuem todos eles a realidade às ficções nascidas do seu ideal particular de justiça absoluta.


  Parecendo-lhes, do ponto de vista especulativo, que o mais agradável de todos os sistemas sociais seria aquele onde se alargaria a difusão sem limites, das vontades individuais, sendo para eles a sua única lei, os anarquistas falam em realizá-lo sem tratarem de averiguar se as necessidades econômicas permitiriam estabelecê-lo. Não duvidam do caráter retrógrado do individualismo levado até ao último extremo; da autonomia ilimitada, que é o fundo do anarquismo.


  Nas diferentes ordens de fatos, a evolução opera-se invariavelmente passando de uma forma incoerente a outra forma cada vez mais coerente, de um estado difuso a outro concentrado; e à medida que aumenta a concentração das partes aumenta também a sua dependência recíproca; isto é, quanto maior é a sua coesão, menos podem umas estender a sua atividade sem ajuda das outras. É uma verdade geral de que os anarquistas sequer suspeitam. Pobre gente que tem a pretensão de ver mais que todos os outros, mas que não compreende que assim andam para trás, como os caranguejos.


  Todas estas concepções fantasiosas, ainda que, mais ou menos bem intencionadas, foram substituídas por Marx, antes de tudo, com o estudo dos fenômenos sociais, baseando-se na única concepção real: na concepção materialista. Não preconizou um sistema mais ou menos perfeito do ponto de vista subjetivo, examinou escrupulosamente as causas, agrupando os resultados das suas investigações e tirando delas a conclusão, que tem sido a explicação científica da marcha histórica da humanidade, e em particular do período capitalista que atravessamos.


  A História, afirmou Marx, é apenas uma história da guerra de classes. A divisão da sociedade em classes, que aparece com a vida social do homem, assentada em relações econômicas, mantidas pela força, e segundo as quais uns conseguem descarregar-se sobre os outros da necessidade natural do trabalho. Os interesses materiais têm sido sempre a causa da luta incessante das classes privilegiadas, quer seja entre si próprias, quer seja entre as classes inferiores, à custa de quem elas vivem. São as condições da vida material que dominam o homem. Essas condições, e por consequência o modo de produção, são as que têm determinado e determinarão os costumes e as instituições sociais, econômicas, políticas, jurídicas etc.


  Desde que uma parte da sociedade monopolizou os meios de produção, a outra parte, em que recai o peso do trabalho, vê-se obrigada a acrescentar, ao tempo de trabalho exigido para o seu próprio sustento, um excesso, pelo qual não recebe contraprestação alguma, e está destinado a sustentar e enriquecer os possuidores dos meios de produção. Como monopolizador de trabalho não pago, que por meio da mais-valia crescente da qual é a fonte, acumula cada vez mais nas mãos da classe proprietária os instrumentos de domínio, o regime capitalista supera, em poderio, todos os sistemas anteriores de trabalhos forçados.


  Mas, hoje em dia as condições econômicas que esse regime cria, embaraçadas na sua evolução natural pelo próprio regime, tendem fatalmente a romper a forma capitalista que não pode mais contê-las, e esses princípios destruidores são os elementos da nova sociedade. A missão histórica da classe atualmente explorada, do proletariado, que organiza e disciplina o próprio mecanismo da produção capitalista, é acabar a obra de destruição já começada pelo desenvolvimento dos antagonismos sociais. É preciso, antes, que o proletariado arranque, revolucionariamente, de seus adversários de classe, como poder político, a força consagrada por eles de conservar intactos os seus monopólios econômicos.


  Com a posse do poder político ele poderá, então, procedendo à socialização dos meios de produção, pela expropriação dos usurpadores do trabalho alheio, suprimir a contradição hoje existente entre a produção coletiva e a apropriação privada capitalista e realizar a universalização do trabalho e a supressão de classes.


  Tal é a súmula da teoria irrefutavelmente ensinada por Marx, e cuja solidez bem provada pode ser apreciada por todos, estudando atentamente a sua obra. Sendo o pensamento apenas o reflexo intelectual do movimento real das coisas, não se aparta um só momento da base material, do fenômeno exterior; não separa o homem das condições da sua existência. Marx observou, compulsou, e a profundidade da sua análise completou a sua concepção positiva da ordem atual com o conhecimento da dissolução fatal dessa ordem. Procurei pôr ao alcance de todos, ao resumir esta obra magistral, infelizmente pouco conhecida até hoje, na França, se não desfigurada. E, uma vez que o público francês, como observa o próprio Marx, está “sempre desejoso de tirar conclusões, ávido por conhecer a relação dos princípios gerais com as questões imediatas pelas quais se apaixonou”, julgo útil preceder o meu resumo de um estudo sobre o socialismo científico.


  Quanto ao resumo empreendido em consequência de cortes inevitáveis e das benévolas excitações de Karl Marx, foi feito em harmonia com a edição francesa, recentemente revista pelo autor e mais completa, pois a morte o impediu de preparar a terceira edição alemã, que ele queria publicar, ficando autorizado a fazê-lo o seu infatigável amigo, o seu digno colaborador, a quem ele havia encarregado de publicar as suas obras – Friedrich Engels.


  G. D.
Paris, 10 de outubro de 1883.


  Postscriptum


  Nesta nova edição, teria sido possível fazer as mudanças, e também as correções que de uma forma ou de outra qualquer obra necessita, e que sugere hoje aos autores um estudo mais aprofundado do assunto. Ao contrário, fiz questão, embora seja o primeiro conhecendo as suas imperfeições, de não mudar uma palavra sequer do meu Estudo sobre o socialismo científico, cujo texto permanece tal como o escrevi quando foi publicado 14 anos atrás, e foi, por sua vez, o resumo dos meus artigos de propaganda socialista durante seis anos.


  Não renego nem o que escrevi em outras condições de idade e após aprendizado, nem hesito, seja a declarar que não o escreveria mais da mesma forma, seja a escrever diferentemente. Na era em que o espírito de imitação predomina, pude, eu também, incorporar bastante dos acontecimentos que estavam por vir aos já passados e acreditar na necessidade da violência, e é verdade que, notadamente neste ponto, modifiquei minha maneira inicial de ver.


  Mas o que ignora a maioria daqueles que me culpam por essa mudança é que, se não tivesse mudado de opinião sobre este ponto, o marxista que sou poderia ter sido, e com razão, acusado de infidelidade à ortodoxia marxista tal como se apresenta, em especial, a partir do prefácio de Engels à obra de Marx, a Luta das Classes na França.


  A realidade é que não me preocupei nem com ortodoxia a respeitar, nem com o cuidado de evitar a mudança de ideia. Não me preocupei com o respeito à ortodoxia, porque o fato de ser marxista, ou seja, pelo fato de pensar que é Marx que deu ao socialismo moderno sua base científica, não implica a aceitação de modelos imutáveis: a única preocupação deve ser adaptar-se o máximo possível à realidade mutante, após ter absorvido o sentido das suas transformações.


  Não me preocupei em evitar uma mudança, pois a mudança de ideia em si não tem nada de repreensível, e todos buscamos estimulá-la nos outros por meio de nossa propaganda: é apenas um resultado, cuja causa é boa ou ruim, conforme esta causa seja a adesão ao que parece verdadeiro ou ao interesse pessoal. Aliás, aqueles que me acusam de ter mudado, desejo que eles nunca tenham mudado mais do que eu.


  Republicano, sempre fui, o era na época do Império, eu sou, diria, de nascença, se não fossem as risadas daqueles que acham natural ser católicos ou monarquistas de nascença. Não satisfeito de ser vagamente socialista, denominava-me de coletivista, desde 1872, e garanto que o termo não era de uso comum na época; membro da Internacional que devia desaparecer naquele mesmo ano, pertencia à parcela marxista da célebre associação de trabalhadores.


  É sem nenhuma dificuldade que reconheço que, não somente então, mas até em 1877, quando fui um daqueles que começaram a propagar pelo jornal a teoria coletivista e marxista, conhecia dela apenas alguns rudimentos: como já tive a oportunidade de dizer, aprendíamos o socialismo ao mesmo tempo em que o ensinávamos aos nossos leitores, e não podemos contestar o fato de que, por vezes, nos enganamos. Ora, teria pena de quem, após estar convicto de que sua opinião estivera errada, persistiria na mesma ideia por conta de uma vaidade pueril de não mostrar que mudou.


  Jamais deixei de ser, continuo sendo republicano, coletivista e marxista; só que creio saber melhor hoje como se deve ser coletivista e marxista do que quando escrevia meu Estudo. No fim, a tendência geral permaneceu igual, tanto que posso considerar com certo orgulho a força atual desse movimento socialista do qual eu fui, na França, um dos primeiríssimos iniciadores.


  Mas, já que utilizam meu Estudo para demonstrar que mudei com relação à necessidade do chamado à violência, deveriam valer-se dele, em compensação, para constatar que – ao contrário da opinião de que nossos adversários gostam de acreditar – nós não mudamos acerca da pequena propriedade e que, desde o início, temos, conforme nossa regra geral de embasar-se nos fatos, feito a distinção entre nossas previsões sobre o avanço da evolução econômica e nossas realizações, sempre desejadas conforme a evolução anteriormente conquistada. Neste, como em muitos outros casos, nossos adversários que, para conosco tem pouca preocupação com a verdade, veem mudanças do nosso feitio onde existe apenas diferença entre o que realmente falamos e as palavras que nos emprestavam.


  De qualquer forma, existem mudanças que não posso negar, muito pelo contrário; essas mudanças interessam-me tão pouco escondê-las que me nego a modificar o texto daquilo que escrevera outrora. Aos leitores curiosos em saber de que forma meu Estudo deveria ser corrigido para estar em concordância com o meu pensamento atual, permito-me apenas sinalizar a obra que publiquei com o título: Princípios socialistas.


  Gabriel Deville
Paris, 4 de junho de 1897.


  ESTUDO SOBRE
O SOCIALISMO CIENTÍFICO


  I – COLETIVISMO OU COMUNISMO


  Há anos, a classe operária não esquecida ainda da espantosa sangria de 1871, havia abandonado a tradição revolucionária e só confiava a sua emancipação na generalização das associações cooperativas. As palavras “partido operário” e “coletivismo”, hoje já antigas na nossa linguagem política, eram então assunto menos que desconhecido. As ideias que representam só contavam na França com um reduzido número de partidários, sem possibilidade de ação comum. O periódico A Igualdade, fundado em fins de 1877, por iniciativa de Júlio Guesde e dirigido por ele, foi o único que deu impulso ao movimento socialista revolucionário atual. É um fato que as personalidades invejosas interessadas em desvirtuá-lo não lograram apagar, as quais cuidam, em suas pretendidas histórias, de ocultar de longa data o que não deixa lugar a dúvidas nessa questão.


  Naquele tempo, era conveniente distinguir o comunismo científico, nascido da douta crítica de Karl Marx, do antigo comunismo utópico e sentimental francês. A mesma denominação para duas teorias diferentes havia favorecido uma confusão de ideias que era muito importante evitar: por isso, empregamos, então, exclusivamente a palavra “coletivismo”. Agora, escrevemos coletivismo ou comunismo indiferentemente. Do ponto de vista da sua origem, esses dois fins são exatamente iguais. Do ponto de vista usual, tem os mesmos inconvenientes. Se houve um comunismo de que devemos diferenciar-nos, há também formas de coletivismo, por exemplo, as diversas falsificações belgas, que combatemos. O importante é conhecer não o título que cada um toma, mas o que esconde debaixo desse título.


  II – A TRANSFORMAÇÃO SOCIAL E SEUS ELEMENTOS


  Depois de uma aventura galante que, segundo parece, ocorreu alguns dias depois da criação do mundo, o homem foi condenado por Deus a ganhar o pão com o suor do seu rosto. Hoje, que Deus está em vésperas de morrer sem posteridade sem nunca ter podido assegurar a execução do seu mandamento, o socialismo propõe-se a compelir à observância da sentença divina aos que, desde há muito, ganham o pão e mais do que o pão com o suor do rosto dos outros. Pode isso conseguir-se? Sim, pela socialização dos meios de produção, a que tende o nosso sistema econômico.


  Aí onde o trabalho proporciona escassamente o que é indispensável para a vida de todos. Aí onde, por consequência, aquele se absorve quase todo o tempo de cada um, a divisão da sociedade em classes mais ou menos subdivididas é fatal. Uma minoria consegue, pela violência e pela fraude, eximir-se do trabalho diretamente produtivo, para dedicar-se à direção dos negócios, isto é, à exploração da maioria, consagrada ao trabalho. Graças ao costume, à tradição, essa maioria chega a suportar sem resistência uma organização que considera essa finalidade natural, até o dia em que essa mesma organização, já não correspondendo mais às necessidades da sociedade, se vê substituída por uma combinação mais em harmonia com a nova forma de ser da produção material.


  A escravatura e a servidão têm existido em conformidade com a índole da produção e têm desaparecido quando o grau de desenvolvimento dessa torna mais útil o trabalho do homem livre que o do escravo ou do servo. A justiça e a fraternidade não têm intervindo em nada nesse desaparecimento. Qualquer que seja o valor subjetivo da moral, do progresso e outros grandes princípios do pensamento, essa bela retórica não influi para nada nas flutuações das sociedades humanas. Por si só é impotente para efetuar a menor mudança.


  As evoluções sociais lhes determinam outras considerações menos sentimentais. As suas causas encontram-se na estrutura econômica, no modo de produção e da troca, que preside a distribuição das riquezas e, por conseguinte, a formação das classes e a hierarquia.


  Quando essas evoluções se efetuam, não é porque obedeçam a um ideal elevado de justiça, mas sim porque se ajustam à ordem econômica do momento. Não obstante, esses movimentos sociais jamais se efetuam pacificamente. Os novos elementos têm que trabalhar violentamente contra o estado de coisas que os formulou, e que devem destruir para poder continuar a sua evolução, do mesmo modo que o pinto tem que romper a casca em cujo interior acaba de formar-se. Se o advento da burguesia trouxe a destruição dos privilégios nobiliárquicos e a abolição do regime corporativo, é porque o trabalho livre era necessário à produção capitalista. A necessidade de instituir a liberdade do trabalho determinou a emancipação do trabalhador da dependência feudal e da hierarquia corporativa. Além disso, a burguesia necessitava monopolizar as fontes de riqueza, abolindo as velhas prerrogativas dos nobres, entrando na posse da terra que estes ostentavam e do poder que também monopolizavam.


  O trabalhador livre, podendo de direito dispor da sua pessoa viu-se obrigado de fato a dispor dela para viver, não tendo outra coisa que vender. Desde então foi condenado ao papel de assalariado durante toda a sua vida.


  O desmoronamento da ordem feudal não se assinalou pela supressão das classes, mas sim pela substituição de um novo jugo em lugar do antigo, pelo estabelecimento de condições que reduzem à luta os dois campos opostos que pouco a pouco absorvem toda a sociedade: a burguesia capitalista e o proletariado.


  Em resumo, o que tem sido organizado até agora de diferentes maneiras, exclusivamente conformes com a diversa situação econômica dos meios e das épocas, é a satisfação das necessidades de uma parte da coletividade mediante o trabalho da outra parte. Uns consomem superfluamente o que os outros produzem obrigados pela necessidade, recebendo para si apenas o estritamente necessário.


  O sistema do salário, substituindo as diversas formas de trabalhos forçados, aliviou o capitalista da manutenção dos produtores. O escravo tinha assegurada a sua alimentação cotidiana, quer fosse obrigado a trabalhar quer não. O assalariado não pode comprar a sua senão com a condição de que o capitalista necessite do seu trabalho. A incerteza disto para o verdadeiro produtor é tal que a caridade pública se encarrega de alimentar aqueles a quem incumbe, segundo a presente organização social, a tarefa de alimentar a sociedade, e que por essa mesma organização se veem frequentemente impossibilitados de cumprir a sua missão.


  O socialismo luta pelo desaparecimento do salário. Certamente, a nossa teoria é adequada a uma ideia de justiça, como o exigem no nosso estado econômico os interesses humanos que há que satisfazer igualmente. Porém, para que não seja ela infalível, é que tratamos de pô-la em prática, pois sabemos, com efeito, que as mais generosas reivindicações formuladas pela razão pura não podem suprir os resultados da experiência.


  Para que uma teoria seja aplicável, por legítima que pareça, é preciso que o seu fundamento se encontre nos fatos antes que no cérebro. Assim, os primeiros socialistas teóricos não puderam tirar o Socialismo do domínio da utopia, em uma época em que ainda não existiam as condições econômicas que permitem que se imponha a sua realização, não bastando a experiência por eles adquirida para dar-lhe uma base material, que estas irão aumentando. A escravidão de uns às razões filantrópicas, às suas justas recriminações, os agudos sofrimentos a que queiram remediar, não bastavam para tornar o Socialismo praticável. Se na atualidade o pode ser, é porque a solução comunista, adequada à forma de ser das forças produtivas, não é outra coisa que o terminus natural da fase social que atravessamos.


  Apoiada na insuficiência da produção, a divisão em classes já não tem mais razão de ser. A indústria mecânica desenvolveu prodigiosamente a potência produtiva do homem, diminuindo assim o tempo de trabalho necessário para a satisfação das necessidades gerais. Pela primeira vez se apresenta a possibilidade de procurar para cada um, mediante um curto tempo de trabalho, grandes facilidades de existência material, que irão aumentando. A escravidão de uns tem sido a condição do bem-estar de outros, com as máquinas, escravos de ferro, o bem-estar de todos é possível.


  Quem diz maquinaria, quem diz vapor, diz necessariamente concentração econômica, e o coletivismo não é mais que o complemento dessa concentração, que procede não da nossa imaginação, mas sim do estado de coisas. É verdade que do ponto de vista agrícola, a concentração está pouco adiantada no nosso país, que o nosso solo está muito dividido, e o nosso regime de pequenos proprietários lavradores impede a divisão do trabalho, o maquinaria, a exploração metódica. Porém, esse regime contém os elementos de uma dissolução mais próxima do que se crê.


  O lavrador não pode contentar-se com a produção só para seu uso pessoal, a fim de comprar o pouco que necessita, e pagar os impostos e os encargos de suas dívidas. Tem que produzir para trocar, isto é, entrar em concorrência com os demais produtores. Dada essa situação, em qualquer parte que a concentração se efetue, os pequenos proprietários sentirão os seus efeitos.


  Pois bem, a concorrência americana, todavia em seu início, traz aos nossos mercados produtos por preço mais baixo que os nossos agricultores. Para lutar contra os produtores americanos é preciso diminuir rapidamente as despesas de produção e recorrer ao maquinaria, incompatível com a pequena propriedade e com o cultivo em curta escala. Sem dúvida, se não se modificam os métodos de produção, a luta será dentro em pouco impossível. Os nossos proprietários acham-se reduzidos a buscar os melhores meios de se salvarem da ruína.


  Notaremos de perto que a pequena propriedade rural, tão pouco remuneradora, é uma das principais causas, pela esterilidade premeditada de pessoas que não querem que o seu pequeno patrimônio se desmorone, da estagnação do crescimento da população na França. Nas regiões em que a terra está mais dividida, em que os pequenos proprietários são mais numerosos, é onde há menos nascimentos.


  A pequena propriedade rural está condenada a desaparecer; porém, o seu fim irremediável será tão menos ruinoso para os interessados diretamente, como para a nação, quanto mais de pronto se preveja o que não se pode evitar.


  Do ponto de vista comercial, a concentração começou e está em bom caminho. As vantagens que dela resultam no conceito da variedade e dos preços baixos asseguram ao comércio em grande escala uma rápida extensão.


  Do ponto de vista industrial, que afeta especialmente a classe operária, a concentração está em grande parte realizada. A propriedade industrial reveste cada vez mais a forma societária e anônima. Toda a ideia de voltar à forma individual primitiva é quimérica, dado o desenvolvimento da produção.


  Do ponto de vista financeiro, a concentração está feita, e o crédito é o motor mais poderoso da concentração econômica. A bolsa de valores é o que rege a produção e a troca, atraindo o dinheiro dos pequenos capitalistas e aglomerando os capitais, que maneja como soberana. Ela é quem preside à política interna e externa, aos diversos movimentos da sociedade moderna.


  De todos os pontos de vista, a grande apropriação coletiva sucede progressivamente à pequena apropriação privada.


  As pontes, os canais, que antes eram propriedade individual, são hoje, quase sem exceção, propriedade nacional ou coletiva. Propriedade nacional são também os correios e telégrafos. Nacionalizadas estão, em parte, as estradas de ferro. Não porque isso seja um argumento que prove que a evolução econômica tende, em todos os sentidos, para a centralização das forças produtivas. Tem de deduzir-se, à imitação dos partidários do socialismo ou do comunismo do Estado, que essa centralização tende para a forma especial de centralização representada pelo serviço público.


  O fenômeno importante, incontestável, é que a centralização econômica se efetua; pois bem, que esta se efetue nas mãos de individualidades da classe dominante ou entre as do Estado, à ordem desta, para o resultado final é indiferente: em si própria, a absorção pelo Estado das empresas particulares não faria dar um passo para a solução da questão social.


  Não é necessário refletir muito tempo para que se compreenda que a maior parte dos ramos da produção, se bem que tendem a centralizar-se, de nenhum modo tendem a constituir-se em serviços públicos. Desde o momento em que essa forma especial de centralização não resulta da natureza das coisas, torna-se preciso examinar se deveríamos favorecê-la quando se apresentar o caso para a solução.


  O Estado não deve, como diz certo burguês que entrou no Partido Socialista, como o guloso da fruta, para contentar os seus miseráveis apetites, desorganizar “o conjunto dos serviços públicos já constituídos”, isto é, uma coisa que tem necessidade apenas de algumas correções e adições. Não se trata de aperfeiçoar, mas sim de suprimir o Estado, que não é mais do que a organização da classe exploradora para garantir a sua exploração e manter na submissão os explorados. Logo, é mau sistema para destruir uma coisa começar por fortificá-la. Assim aumentavam a força de resistência do Estado, favorecendo o seu monopólio dos meios de produção, isto é, de domínio. Não vemos nós os operários das indústrias do Estado submetidos, comparativamente com os demais, a um jugo mais difícil de sacudir?


  Posto que, dessa sorte, seria prejudicial aos operários, a transformação em serviços públicos, pelos resgates que daria lugar; seria uma nova fonte de especulações financeiras que apenas beneficiaria os capitalistas. Por outro lado, essa transformação não facilitaria em nada a obra do Socialismo. Não será mais difícil apoderar-se do Banco de França ou das estradas de ferro que dos correios e telégrafos; a tomada da posse dos grandes organismos de produção pertencentes às sociedades capitalistas será tão cômoda como se pertencessem ao Estado.


  A centralização econômica realiza-se; tal é o fato. Em toda a parte a pequena propriedade de um só vai cedendo o posto à grande propriedade de diversos. A comunidade das coisas e dos homens é cada vez mais geral. Acaso não é uma aplicação diária do regime comunista a organização do trabalho nas oficinas importantes e nas fábricas?


  Ao mesmo tempo em que a aglomeração de produtos regularmente organizados tem coincidido com a comunidade das coisas, as capacidades diretivas e administrativas que reclama toda a produção em grande escala têm-se constituído fora da minoria privilegiada. À medida que o instrumento de trabalho alcançava as proporções gigantescas que hoje possui, escapava à intervenção e ao impulso do seu possuidor, que gradualmente ia deixando nas mãos de gerentes ou empregados a vigilância e administração daquele.


  Anteriormente, o êxito da sua pequena indústria dependia da atividade do patrão, da sua inteligência, da sua economia; êxito que estava intimamente ligado à pessoa do dono, que desempenhava desse modo uma função social.


  Hoje, destronado o patronato individual pela forma societária, o possuidor do capital não se ocupa mais do que perceber, ou, ainda melhor, de comer os seus lucros, sem necessidade de conhecimentos especiais. Que papel desempenha o acionista, o proprietário atual? Que seja idiota ou dissipador, que morra ou que se arruine, que importa para a prosperidade da empresa a qual monopoliza, em forma de ações, uma parte mais ou menos considerável da propriedade?


  Os que hoje desempenham as antigas funções do proprietário, onde a forma coletiva da propriedade sucedeu à individual, são assalariados; engenheiros ou administradores mais ou menos retribuídos, porém no fim assalariados. Independentemente do feudalismo capitalista formou-se o pessoal inteligente, dotado da aptidão necessária para pôr em atividade as forças produtivas. Por consequência, a supressão dos acionistas, isto é, do proprietário convertido em roda inútil, não ocasionaria a menor desordem na produção.


  Como o capitalista não intervém no ato da produção mais que para apropriar-se do benefício obtido, só vê naquela o lucro que tem de perceber, e por isso a empresa não tem para ele mais que um fim, um objetivo: a realização do maior benefício possível.


  Para conseguir isso, em primeiro lugar extenua, esgota o produtor e depois altera o produto. Os produtos não têm em si mais do que a aparência; em tudo e em toda a parte a falsificação é a regra estabelecida. Pouco importa que economias sórdidas produzam a degeneração da raça pela debilitação crônica do produtor; o envenenamento do consumidor pela adulteração dos alimentos; a morte ou a mutilação por acidentes nas vias férreas etc.; o principal é encher a “burra”. O reinado grosseiro da burguesia tem feito de tudo questão de dinheiro, artigo de comércio, e deste uma estafa legalizada.


  Por outro lado, como quanto mais se vende mais se ganha, cada empresa ou sociedade pensa em monopolizar todas as vendas para si, e para esse efeito produz tanto quanto pode, vendo-se obrigada a produzir sem cessar pelo interesse que tem em não deixar descansar um momento os custosos instrumentos de produção. Deste modo o mercado enche-se; as mercadorias amontoam-se, abundantes e invendáveis; estalam crises, que se renovam periodicamente, e então os operários deixam de trabalhar e morrem de fome porque foram obrigados a produzir demasiados artigos de consumo.


  De tudo isso se depreende que as exigências da produção introduzem uma aplicação cada dia mais ampla da divisão do trabalho e do maquinaria; o produto é cada vez menos obra individual; o instrumento de trabalho, colossal, necessita, para se pôr em movimento, uma coletividade de operários; o proprietário não só perde toda a função útil, como passa a ser prejudicial, sendo, por consequência, necessária sua eliminação; as forças produtivas caminham fatalmente para a destruição dos obstáculos que impedem a sua evolução normal, e que provêm do modo de apropriação.


  Tal como sucedeu com a revolução do século XVIII, a preparação preliminar de toda a transformação social se efetua a favor do coletivismo; os elementos materiais e intelectuais da renovação que prosseguimos, filhos do meio atual, estão suficientemente desenvolvidos.


  Os progressos da indústria mecânica permitem reduzir consideravelmente o tempo de trabalho indispensável para a produção, aumentando esta em proporções enormes; o modo de apropriação conclui por se ajustar com o modo de produção, mas como este é coletivo, a apropriação estritamente individual vai sem cessar diminuindo, a organização do trabalho correspondente a esse estado de coisas tem eliminado a casta proprietária, independente da qual se recrutam as capacidades dirigentes; a posse pela burguesia trouxe como consequência a mais funesta derrota de produtores, de meios de produção e de produtos.


  Tais são os fatos já determinados pela força dos sucessos, fatos que conduzem a uma organização econômica em que a produção, socialmente regulamentada, terá em vista as necessidades de uma sociedade que só considerará os produtos com relação à sua utilidade respectiva; em que ao governo desordenado dos homens substituirá a administração consciente das coisas submetidas ao poder do homem, em vez de pesar tiranicamente sobre eles; em que, ao mesmo tempo em que o proprietário privado, haverá desaparecido o sistema de trabalhar para outros, ou seja, o salário.


  Essa supressão da propriedade individual e, portanto, do salário e de toda a classe de males que aquela introduz não é uma fatalidade que a justiça prescreve, mas sim que a evolução do organismo produtor lhe impõe imperiosamente. “O socialismo”, escreveu Engels, “não é mais que o reflexo no pensamento do conflito que existe nos atos entre as forças produtivas e a forma de produção”.


  Como teoria cientificamente deduzida, o nosso coletivismo ou comunismo apoia-se na observação, comprova as tendências e conclui afirmando que os meios de produção, uma vez efetuada a sua evolução atual, sejam socializados.


  Dizemos socializados e não “comunalizados”, como alguns queriam, porque os inconvenientes da propriedade individual reapareciam na propriedade comunal ou municipal, e também na corporativa, principalmente por causa das participações desiguais que seriam o seu resultado, da produtividade de diferentes meios de produção etc. Que a luta se empenhe entre municípios e municípios, corporações e corporações, ou patrões e patrões, sempre haverá desigualdade entre trabalhadores que proporcionam uma mesma quantidade de trabalho e concorrência ruinosa; isso seria, ainda sob outra forma, a continuação da sociedade presente.


  Atendendo-se aos atos, o Socialismo científico não pode precisar experimentalmente senão o modo de apropriação para que caminham as forças produtivas, o qual rege o modo de repartição dos produtos. É evidente que uma vez socializados os meios de produção, isto é, quando estes hajam revestido como apropriação a forma comunista que já têm como ação, seguirá como consequência uma distribuição comunista dos produtos. Só o que não se operará com respeito à antiga fórmula tão querida dos anarquistas e possibilistas1 é o que estabelece que “dando cada um o que permitam as suas forças, receberá conforme as suas necessidades”.


  Porém, quem mediria as forças de cada um? Por muito bom que fosse o mesmo indivíduo ou qualquer outro, sempre se tocaria no arbitrário. Além disso, não é nossa tendência exigir do homem o máximo de esforços que é capaz de produzir; pelo contrário, tratamos de diminuir o esforço humano, de abreviar tanto quanto possível o tempo de trabalho a fim de aumentar o consagrado às distrações físicas e intelectuais e ao prazer.


  Quem seria capaz de medir as necessidades de cada um? Se o organismo produtor é tal que os produtos estão em quantidade suficiente para que cada um possa consumir à sua vontade sem limitar o consumo dos outros, por que não dizem aqueles: dar a cada um segundo a sua vontade e não segundo as suas necessidades? Se os produtos são insuficientes para satisfazer por completo todas as necessidades de todos, como proclamar o direito de cada um a consumir proporcionalmente para atender às necessidades por ele mesmo apreciadas? Não se pode negar que, nesta última hipótese, se impunha uma limitação do consumo individual, baseada nas condições de existência material realizadas, e que limitação concordaria melhor com o novo modelo econômico, que aquela cuja medida fosse não a produtividade individual, que favorecia aos indivíduos dotados de vantagens naturais, em detrimento dos menos dotados, mas sim o tempo de trabalho que, igual para todos, garantiria a todos os trabalhadores uma possibilidade de consumo igual?
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